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DECRETO N' 183/2023

DATA: 29 DE SETEMBRO DE 2023

súuutl: otsroo soBRE A auron-tçÃo »os
ESTUD09 rÉcytcos pnTLIMINARES - ETp, yARA

e equtstç,ío DE aENS E A ÇqNTRATAÇÀO Oe
sERWÇos E oBRAS, No Ârurtro DÁ
AOUT,ISTN,<çÃO TÚNLTC,S MUNICIPÁL, E SOBRE
O SISTEMÁ ETP DIGITAL.

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do
Pararui, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo Árt. 92, Item I, lelra "O", da Lei
Orgônica do Município e tendo em vista o disposto na Lei n" 14.133, de 1" de abnl de 2021.

DECRETA

CAPTTI]I,O I

DI S POS I Ç O ES PRE LI M I NARES

Arl. 1". Esle Decreto dispõe sobre a elaboração dos Esludos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a conlratação de serviços e obras, no ômbito da adminislração pública municipal.

Arl. 2', Os órgãos e entidades da administração pública municipal, direla ou indireÍa, quando

executarem recursos da União decorentes de transferências yoltmtáias, deverão observar as regras e

os procedimentos de que díspõe a normativa vigenle.

Arl. 3', Para fns do disposlo neste Decreto, considera-se:

I- Estudo Técnico Preliminar - ETP: documenlo constitutivo da primeira elary do planejamento

de uma contralação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, e ü base ao

anleprojeto, ao lermo de referência ou ao projelo básico a serem elaborados caso se conclua pela

vi a bi lidade da contrataçdo ;

IL Sistema ETP Digital: íelratnenta informatizada integrante da plataforma do Sislema Integrado

de Administração de Serviços Gerais - SIASG, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria

Especial de Desburocratização, Gestão e Goyerno Di§tal do Ministério da Economia, para elaboraçdo

dos ETP pelos órgãos e entidades de que trata o art. 2" deste Decreto;

IIL contralações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou coftespndentes entre si:

ly- contratações ínterdependentes: aquela que, por gtardarem relação direta na execução do

objeto, devem ser contraladas junlamente para a plena satisfaçõo da necessidade da Administração;
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§1'Os papeis de requisilanle e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agenle público ou

unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, delenha conhecimenlo Íécnico-operacíonal sobre o

objeto demandado, obsemado o disposto no inciso VI do capat.

§2'Á definição dos requisitanles, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da contratação não

ensejará, obigaloiamenÍe, a criação de novas estruíuras nas unidades organizacionais dos órgãos e

das entidades.

Seção anica

Sistema ETP Digital

Árl. 4'. Os ETP poderão ser elaborados no Sístema ETP Digital, observados os procedímentos

estabelecidos no manual técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestdo e Governo Digital do Ministério da Economia,

disponhtel no endereço eletrônico www.gov.br/compras, para acesso ao sistema e operacionalização.

§1'Em caso de não utilizaçõo do Sistema ETP Digital da União, o Município elaborará o ETP em

ferramenta informatizada própria.

§2" O Sistema ETP Di§tal disporá de indicadores de performance, salientando-se os estudos cujas

contralações culminaram nas maiores avaliações do desempenho do contratado, nos termos do § 3" do

art. 88 da Lei n" I4.133, de 2021 .
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y- requisilanle: agmte ou unidade reslnnsável por identificar a necessidade de contralação de

berx, serviços e obras e requerê-la;

W- área lécnica: agenÍe ou unidade com conhecimento íécnico-operacional sobre o objeto

demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover q

agregação de valor e a comptlação de necessidades de mesma natureza; e

WI- equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as comrytências

necess as à completa execução das etapas de planejamento da contraÍaçdo, o que inclui

conhecimentos sobre aspeclos lécnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre

outros.
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An. 5". O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade lécnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 6', O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contralações Ánual e com demais instrumentos

de planejamento da Administração.

Árl. 7'. O ETP será elaborado conjtmlamente por servidores da área técnica e requisitante, ou, quando

hower, pela equipe da Secretaria Municipal de Planejamento, observado o § l'do art. 3'.

Art. 8". Com base no Plano de Contratações Anual, deverõo ser regislrados no ETP os seguintes

elementos:

I- descrição da necessidade da conlratação, considerando o problema a ser resolvido sob a

perspecliva do inleresse público;

II- descriçõo dos requisitos da contralação necessórios e sufcientes à escolha da solução,

prevendo critérios e prálicas de sustentabiltdade, observadas as leis ou regulamentações específicas,

bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;

III- levantamenlo de mercado, que consiste na análise das akernalivas possíveis, e justificativa

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser cowideradas conlratações similares leitas por oulros órgãos e enlidades públicas, bem

como Wr organizações privadas, no contexlo nacional ou internacional, com objetivo de identificar a

exislência de novas metodolo§as, tecnologias ou inovações que melhor atendam as necessidades da

Administração;

b) ser realizada atàiência e/ou consuha plblica, prefereneialmente na forma elelrônica, para

coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser svaliados os

custos e os benefcios de cada opção para escolha da ahernativa mais vantajosa, prosryctando-se

arranjos inovadores em sede de economia circular; e

tl) ser consideradas outras oryões lo§sticas menos onetosas à ÁdminisÍação, lois como

chamamentos públicos de doação e permutas.

IY- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência lécnica, quando for o caso;

§ua 6atp!. íbrtiní, n'560, €entr0, C€P 85.940-000 Oüfiro FoÍtrí - BA -ÍoÍ? (45) 3279-8roo



@ frlunúcípÍo De @uatro ]pontee
@gtsüo üo lpuruná

V- estimaliva das quantidades a serem conlraladas, acompanhada das memórias de cólculo e dos

documentos que lhe dão suporte, corcidersndo a inlerdependência com oulras contralações, de modo a

possibilitar economia de escala;

W- estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos docunentos que lhe dão suporte, que poderão conslar de anexo classifcado,

se a Administração oplar por preservar o seu si§lo alé a conclusão da licitação:

WI- justifrcativas Wra o WrcelamenÍo ou não da solução;

VIII- contralações coffelalas e/ou interderyndenles:

IX- demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar

o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade;

X- demonstrativo dos resulíados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor

aproveiÍamenlo dos recursos humanos, materiais e fnanceiros disponíveis;

XI- providências a serem adotadas pela Ádminislraçõo previamente à celebração do contrato, tais

como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenÇas, outorgas

ou autorizações, capacilação de servidores ou de empregados para fiscalização e geslão contralual;

XIL descríção de possíveis imryctos ambientais e resrycÍivas medidas mitigadoras, incluídos

requisitos de baixo conswno de energia e de outros recursos, bem como logística reversa Fnra

desíazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e

XIII- posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçõo para o atendimento da

necessidade a que se deslina.

§1" O ETP deverá conter ao menos os elemenlos previslos nos incisos I, lt, VI, VII e XIII do capat deste

artigo e, quando não conlemplar os demais elementos, apresentar as devidas jusliÍcalivas.

§2" Caso, após o levanlamenlo do mercado de que trala o inciso III do capuÍ, a quantidade de

fornecedores for considerada resnitu, deve-se veificar se os requisitos que limitam a participação sdo

realment e indi spensáveis, flexi bilizando-os sempre que possível.

§3' Em todos os casos, o estudo técnico prelíminar deve privile§ar a consecução dos objetivos de uma

contratação, nos lermos no arl. ll da Lei n" 14.133, de 2021, em dettmenlo de modelagem de

contrataçõo centrada em exigências meranenle íormais.

Arl.9'. Dtlrante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I- a possibilidade de utilização de mão de obra, materíais, tecnologias e maÉrtas-prímas

existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não haja
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prejuízos à comrytitividade do processo licitatório e à efciência do respectivo contrato, nos termos

do § 2" do art. 25 da Lei n' 14.133, de 2021 ;

IL a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direla, que os serviços de

manuíenção e assislência técnica sejan prestados medianÍe deslocamenÍo de técnico ou

disponibilizados em tmidade de prestação de semiços localizada em dislôncia compalível com suía

necessidades, conforme dispõe o § 4'do art. 40 da ki n' 14.133, de 2021: e

ilL as conlratações anteriores vohadas ao atendimento de necessidade idêntica ou semelhanle à

atual, como forma de melhorar a performance contratu.al, em especial nas contratações de execução

continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no relatório final de

que trata a alínea "d" do inciso YI do § 3'do art. 174 da Lei n" 14.133, de 2021.

ArL 10. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas

que superarem os requisiíos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins prelendidos pela

Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamenlo de técnica e preço, conforme o disposlo

no § 1' do art. 36 da Lei n" I 4.1 33, de 2021.

Aí. 11. Na elaboração do ETP, os órgõos e enlidades deverão pesquísar os ETP de oulras unidades,

como forma de identiÍicar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da Administraçdo.

Aa. 12. Ao fnal da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo como sigiloso,

nos Íermos da Lei n" 12.527, de 18 de novembro de 201 l.

Art 13. A elaboração do ETP:

I- é facultada nas hifuteses dos incisos I, II, YII e VIII do art. 75 e do § 7" do art. 90 da tzi n"

14.133, de 2021; e

n- é dispensada na hipótese do ittciso III do att. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, e nos casos de

pronogações dos contralos de serviços e Íomecime tos contínuos.

CAPíTULO UI
CONTRATAÇõES DE OBRAS E SERWÇOS COMUNS DE ENGENHARLA

Art 11- Quando da elaboração do ETP Wra a contrataçõo de obras e semiços comtms de engenharia,

se demonslrada a inexistêncta de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto

básico, dispercada a elaboração de projetos, conforme disposto no § 3" do art. I8 da Lei n" I4.1 33, de

l'de abil de 2021.
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Afl. 15. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os semídores que ulilizarem o Sislema ETP Digital

responderão administrativa, civil e penalmente por ato ouíaÍo que caracteize o uso indevido de senhas

de acesso ou que lransgrida as normas de segrança instiÍuídas.

§1'Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e informações constanles

do Sistema ETP digital e o plolegerão contra danos e ulilizações indevidas ou desautorimdas.

§2'As informações e os dados do Sistema ETP digital não poderão ser comercializados, sob pena de

cancelamenlo da aulorização para o acesso, sem prejuízo das demais cominações legais.

Arl. 16. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Mmicipal de Planejamento, que podera

expedir normas complemmlares para a execução desta norma, bem como disponibilizar informações

adicionais em meio elelrônico para fins de operacionalização do Sistema ETP Di§tal.

Art. 17, Este Decreto entra em yigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contráfio.

Gobinele do Preíeilo de Quatru Pontes, Estado do Paruná, em 29 de selembro de 2023

LAUFER
PREFEITO
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